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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS foi objeto do
primeiro dia do VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 09 de novembro p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que continuamos a respeitar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para serem debatidos, divididos em
dois blocos, começamos com o Pedro e a Júlia tratando da concessão da gratuidade no
CPC/15. Em seguida passamos para a temática dos meios alternativos de solução de conflitos,
onde Jammes e Maria Nazaré falaram sobre a mediação como aprimoramento do acesso à
justiça. Na mesma linha Nicolas cuidou da autocomposição, focando na resistência dos
advogados em sua valorização. Thiago e Ketelyn defenderam a conciliação on line, como
diretriz para a sustentabilidade do próprio judiciário. Neste bloco o último trabalho
apresentado, mudou o foco e fomos para a abordagem dos algoritmos como fonte de
preconceito, tema apresentado por Natália Carolina.

No segundo bloco a Natália Giorgini apresentou a temática do diálogo entre o legal design e o
desenho de sistema de disputas. Karen tratou da justiça on line e o acesso à justiça dos
excluídos digitais. Fernanda trouxe o tema sobre os efeitos da eliminação do agravo retido no
CPC/15 e finalizando tivemos o Helio tratando dos meios consensuais de resolução de
conflito, democracia a partir da cultura da paz.
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AUTOMATIZANDO O PRECONCEITO: COMO A DISCRIMINAÇÃO
ALGORÍTMICA CONTRIBUI PARA O REFORÇO DOS PRECONCEITOS
DE GÊNERO E SE TORNA UM ENTRAVE AO ACESSO À JUSTIÇA PELA

VIA DOS DIREITOS

Natália Carolina Vitoriano Oliveira

Resumo
INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa se refere a atuação da tecnologia como fator contribuinte para o reforço
dos preconceitos de gênero. Isso devido ao fato de as aplicações matemáticas, que fomentam
a economia de dados, serem baseadas em escolhas feitas por seres humanos falíveis. De modo
que as fórmulas algorítmicas, mesmo que não intencionalmente, programam preconceitos e
equívocos humanos em sistemas que influenciam toda a vida social (O’NEILL, 2020). A base
de análise para essa temática será o pensamento da doutora em matemática Cathy O’Neil,
acerca do conceito proposto por ela como algoritmos de destruição matemática. 

Urge destacar que o Big Data e as Inteligências Artificiais têm ampla atuação na atualidade.
De modo que, como explicitado pelo filósofo sul-coreano Byung-Chul Han: “O homem não é
mais soberano de si, mas resultado de uma operação algorítmica que o domina sem que ele
perceba” (HAN, 2018). A problemática relacionada a isso está no fato de os modelos
algorítmicos geralmente serem opacos, agindo de modo que os indivíduos não percebam a
influência em direitos assegurados ou que nas ocasiões que percebem não consigam alterar
essa realidade, melhorando o alcance dos direitos e a perspectiva vivida individualmente ou
por grupos. Isso gera um entrave ao acesso à justiça pela via dos Direitos. 

O acesso a justiça pela via dos Direitos não deve ser compreendido somente na igualdade de
acesso ao sistema judicial, deve ser compreendido também nas dimensões de garantia de
efetividade dos direitos e a participação dos indivíduos na conformação do próprio direito
(AVRITEZ, MARONA, GOMES, 2014). Conclui-se que, para que o intuito de justiça seja
alcançado é necessária uma autuação algorítmica nítida, que ocorre de forma que os
indivíduos afetados por ela possam participar na conformação do próprio direito. Essa seria
uma forma efetiva de conter a automatização dos preconceitos de gênero que circundam a
sociedade.  

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema objeto da investigação científica proposta é: quais são as formas com que o
preconceito de gênero se manifesta na realidade do Big Data, e como isso pode se tornar um
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empecilho para que seja alcançado o acesso à justiça pela via dos direitos? 

OBJETIVO

O objetivo geral da pesquisa é analisar a forma com que ocorre a automatização do
preconceito. Tendo o enfoque principal na questão de como a discriminação algorítmica
contribui para a manutenção e reforço de preconceitos de gênero, sendo assim um entrave ao
acesso à justiça pela via dos direitos. 

MÉTODO

A presente pesquisa pertence à vertente metodológica jurídico-social, na classificação de
Gustin, Dias e Nicário (2020). Em relação ao tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo
jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido no trabalho é predominantemente dialético e
quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a pesquisa teórica. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: 

A discriminação algorítmica tende a afetar vulnerabilidades sociais, fazendo com que elas
tenham as oportunidades contidas, a relação disso ao preconceito de gênero pode ser analisada
por meio de casos concretos. Um deles é o da Fox News, que após reclamações de mais de 20
mulheres por assédio e por estratificação dos cargos femininos aderiu a contratação por meios
tecnológicos, utilizando o machine learning. Todavia, como os dados utilizados para se
relacionavam ao histórico da empresa, o algoritmo filtrou que as mulheres não tiveram
sucesso no passado (O’NEIL, 2017). Destarte pelo motivo de os algoritmos serem opacos e
com a fórmula restrita a um pequeno grupo populacional, inúmeras mulheres são prejudicadas
acreditando na perspectiva de neutralidade. 

É explícito o modo com que essa problemática é uma barreira ao acesso a justiça pela via dos
direitos. A motivação para isso está no fato de que, sob a ótica da efetividade, nessa
concepção há uma compreensão pela qual a justiça somente será atingida quando a parcela
social lesada tiver a consciência, a oportunidade de conhecer e de se informar acerca de seus
direitos satisfatoriamente (ORSINI, 2020). Para que haja a efetividade disso é necessário que
se combata o que Nancy Fraser conceitua como metainjustiça, que se relacionaria a perda do
direito a ter direitos. De modo que a população afetada tem que lutar para que as pessoas
afetas possem contestar a injustiça organizando-se e participando ativamente de modo a criar
variáveis e tradições de direito para o próprio sistema judicial. (AVRITZER, MARONA E
GOMES, 2014) 

Destarte, é nítido que para que haja a prevalência do acesso à justiça pela via dos direitos, o
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preconceito de gênero acentuado por meio da discriminação algorítmica deve ser contido. Por
esse motivo se afirma verídica a inferência do Professor Doutor Caio lada, que relata que
quem tem o poder de escrever os algoritmos também tem o poder de oprimir aquelas pessoas
que se encontram a margem da sociedade, com um enorme ganho de eficiência. Ele ainda
explicita que a tecnologia tem se mostrado em muitos casos um mecanismo perverso de
reforço de estigmas e de preconceitos sociais (LARA, 2019). Conclui-se que, para que a
problemática seja contida é necessário que haja a divulgação das fórmulas algorítmicas que
influenciam na vida geral e podem ser nocivas quando opacas. Desse modo, os grupos
afetados poderão conhecer e participar efetivamente na configuração do próprio direito,
havendo a criação e reconhecimento de novas categorias dele (ORSINI, 2020), e haverá
efetivo acesso à justiça.

Palavras-chave: Discriminação algorítmica, Acesso à Justiça pela via dos Direitos,

Preconceito de Gênero
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